
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO POLYDORO ERNANI SÃO THIAGO

PROCESSO SELETIVO PARA RESIDÊNCIA INTEGRADA MULTIPROFISSIONAL EM 
SAÚDE

EDITAL 01/2014

A  Presidente  da  Comissão  de  Residências 
Multiprofissionais  em Saúde (COREMU),  da  UFSC torna 
pública  a  abertura  das  inscrições  para  o  PROCESSO 
SELETIVO  PARA  RESIDÊNCIA  INTEGRADA 
MULTIPROFISSIONAL  EM SAÚDE  –  HU/UFSC  PARA 
AS  ÁREAS  PROFISSIONAIS  DE  ENFERMAGEM, 
NUTRIÇÃO,  SERVIÇO  SOCIAL,  FARMÁCIA, 
PSICOLOGIA,  ODONTOLOGIA,  FONOAUDIOLOGIA, 
FISIOTERAPIA;  PARA  RESIDÊNCIA 
MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DA FAMÍLIA, PARA 
AS  ÁREAS  PROFISSIONAIS  DE  ENFERMAGEM, 
NUTRIÇÃO,  FARMÁCIA,  ODONTOLOGIA,  SERVIÇO 
SOCIAL E EDUCAÇÃO FÍSICA; E PARA RESIDÊNCIA 
EM  CIRURGIA  E  TRAUMATOLOGIA  BUCOFACIAL, 
ÁREA ODONTOLOGIA, para o ano de 2015, observadas 
as  disposições  legais  vigentes,  bem como as regras e 
condições contidas neste edital.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
1.1 O Processo Seletivo será regido por  este edital  e executado pela Fundação de 

Estudos  e  Pesquisas  Socioeconômicos  –  FEPESE,  localizada  no  Campus 
Universitário Reitor João David Ferreira Lima, da Universidade Federal  de Santa 
Catarina  -  UFSC,  Trindade  –  Tel./fax  (48)  3953-1000,  http://hurm.fepese.ufsc.br, 
Florianópolis – Santa Catarina.

1.2 A  aplicação  da  segunda  etapa  do  processo  seletivo  é  de  responsabilidade  da 
Comissão de Residências Multiprofissionais – COREMU, da UFSC.

1.3 A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na aceitação irrestrita das 
instruções e das condições do processo seletivo, tais como se acham estabelecidas 
neste Edital,  bem como em eventuais aditamentos, comunicações, instruções e 
convocações  relativas  ao  certame,  que  passarão  a  fazer  parte  do  instrumento 
convocatório como se nele estivessem transcritos e acerca dos quais não poderá o 
candidato alegar desconhecimento. 

1.4 As  inscrições  estarão  abertas  no  período  compreendido  entre  as  entre  às 
16h00min do dia 12 de setembro de 2014 até às 16h00min do dia 23 de outubro 
de 2014.

1.5 Os  candidatos  serão  atendidos  e  poderão  protocolar  pedidos  e  requerimentos 
administrativos,  salvo  expressa  determinação  das  normas  editalícias,  nos  dias 
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úteis, das 8h às 12h e das 14h às 18 na FEPESE, no seguinte endereço:

FUNDAÇÃO DE ESTUDOS E PESQUISAS SOCIOECONÔMICOS – FEPESE
COMISSÃO DE RESIDÊNCIAS MULTIPROFISSIONAIS  UNIPROFISSIONAIS EM SAÚDE 
DA UFSC
Campus Professor João David Ferreira Lima.
Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC.
89.040-900- Trindade – Florianópolis – SC. 

1.6  Esclarecimentos também poderão ser obtidos pelo e. mail:  hurm@fepese.org.br 
ou pelo telefone (48) 3953-1032.

2. DAS  CARACTERÍSTICAS  DOS  PROGRAMAS  DE  RESIDÊNCIA  INTEGRADA 
MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE (RIMS), RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL 
EM  SAÚDE  DA  FAMÍLIA  (REMULTISF)  e  RESIDÊNCIA  EM  CIRURGIA  E 
TRAUMATOLOGIA BUCOFACIAL (RCTBF)

2.1 Requisitos: 
RIMS/HU: Graduação em Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, 
Nutrição, Odontologia, Psicologia e Serviço Social.

REMULTISF: Graduação em Educação Física*, Enfermagem, Farmácia, Fonoaudio-
logia, Nutrição, Odontologia e Serviço Social. *Educação Física (Bacharel em Edu-
cação Física - Resolução nº 07/CNE/CES/2004 ou Licenciado em Educação Física - 
Resolução Nº 03/ 1987/CFE).

RCTBMF: Graduação em Odontologia.

2.2Duração do curso:  24 meses,  de  março de 2015 a  fevereiro  de  2017 (RIMS E 
REMULTISF) e 36 meses, de dezembro de 2014 a dezembro de 2017 (RCTBF).

2.3Carga horária: 5.760 horas, no Curso de Residência Integrada Multiprofissional em 
Saúde (RIMS/HU) e no Curso de Residência Multiprofissional em Saúde da Família 
(REMULTISF), e 8.640 hs no Programa de Residência em Cirurgia e Traumatologia 
Bucomaxilofacial (RCTBMF), distribuídas em 60 horas semanais.

2.4Para cada ano de participação no programa de residência corresponderá 1 (um) 
mês de férias, que serão gozadas em período determinado por norma interna.

2.5Modalidade do Curso: presencial, em tempo integral, com dedicação exclusiva.

2.6 Número  de  vagas:  36  vagas  RIMS/HU,  13  vagas  REMULTISF/CCS  e  01  vaga 
RCTBMF/CCS

2.7Bolsas:  As  bolsas  serão  pagas  pela  Coordenação  Geral  de  Residências  de 
Saúde/DHR/SESu/MEC, conforme legislação específica e pelo Ministério da Saúde. 

2.8O  Programa  de  Residência  Integrada  Multiprofissional  em  Saúde,  Área  de 
Concentração:  Atenção  em  Urgências  e  Emergências;  Área  de  Concentração: 
Atenção  em Alta  Complexidade,  Área  de  Concentração  Saúde  da  Mulher  e  da 
Criança,  Programa  de  Residência  Multiprofissional  em  Saúde  da  Família  e  o 
Programa  de  Residência  em  Cirurgia  e  Traumatologia  Bucomaxilofacial  foram 
aprovados pela Coordenação Geral de Residências de Saúde/DHR/SESu/MEC.

3 DAS INSCRIÇÕES

[2]

mailto:hurm@fepese.org.br


3.1 A participação no presente Processo Seletivo iniciar-se-á pela inscrição, que deverá 
ser efetuada unicamente pela Internet,  no prazo e nas condições estabelecidas 
neste Edital.

3.2 A inscrição somente será efetuada mediante o preenchimento de Requerimento de 
Inscrição, via Internet, publicado no endereço eletrônico: http://hurm.fepese.ufsc.br 
no período compreendido entre às 16h00min do dia 12 de setembro de 2014 até às 
16h00min do dia 23 de outubro de 2014, horário oficial de Brasília. 

3.3 Para efetivar a sua inscrição, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico: 
http://hurm.fepese.ufsc.br e seguir os seguintes passos: 

a) Preencher atentamente on line  o  Requerimento  de Inscrição e  enviá-lo  pela 
Internet, imprimindo uma cópia que deve ficar em seu poder;

b) Acessar e imprimir o boleto de pagamento da taxa de inscrição;
c) Efetivar  o  pagamento  do  boleto  da  taxa  de  inscrição  em qualquer  agência 

bancária,  posto de autoatendimento ou  home banking,  preferencialmente do 
Banco do Brasil S.A., até o último dia de inscrição;

d) Manter o boleto que comprova o pagamento da taxa de inscrição em seu poder;
e) Entregar  na FEPESE o memorial  descritivo e o currículo lattes documentado 

conforme item 4 deste edital.

3.4 O valor da taxa de inscrição é de R$ 180,00 (cento e oitenta reais). 

3.4.1. O pagamento da taxa de inscrição só poderá ser feito mediante a utilização do 
boleto de pagamento com o respectivo código de barras, disponível no endereço 
eletrônico: http://hurm.fepese.ufsc.br. 

3.4.2. O agendamento do pagamento e o respectivo demonstrativo não se constituem 
documentos comprobatórios do pagamento da taxa de inscrição. 

3.4.3. Não serão aceitos pagamentos feitos por qualquer outra forma ou meio. 

3.4.4. A inscrição só será aceita quando o Banco onde foi feito o pagamento da taxa 
de inscrição confirmar o respectivo pagamento. 

3.5 No momento da inscrição o candidato deverá optar por uma das residências e uma 
área de concentração quando for o caso. A inscrição em mais de uma área de 
concentração será cancelada, não cabendo recurso para inscrições em mais de 
um programa ou área de concentração. 

3.6 É vedada a inscrição condicional, extemporânea.

3.7  As  informações  prestadas  no  formulário  de  inscrição  serão  de  inteira 
responsabilidade do candidato, dispondo a Comissão de Seleção do Programa de 
Residência  Integrada  Multiprofissional  em Saúde,  do  Programa  de  Residência 
Multiprofissional em Saúde da Família e do Programa de Residência em Cirurgia e 
Traumatologia Bucomaxilofacial do direito de excluir do processo seletivo aquele 
que não preencher o formulário de forma completa e correta.

3.8 O candidato que no decorrer do Processo Seletivo mudar seu endereço deverá 
comunicar a alteração por carta, que deverá ser entregue pessoalmente ou por 
procurador com procuração especifica, no endereço da FEPESE.
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3.9 A qualquer tempo a Comissão Organizadora do Processo Seletivo poderá anular a 
inscrição,  as  provas  e  a  admissão  do  candidato,  se  verificada  falsidade  em 
qualquer declaração ou documento exigido neste Edital. 

3.10 A FEPESE não se responsabilizará por  solicitações de inscrição via Internet  e 
pagamento da respectiva taxa de inscrição, não efetivados por motivos de ordem 
técnica, falhas de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação ou 
outros fatores que impossibilitarem a transferência dos dados ou a impressão dos 
documentos relacionados.  

4. DA ENTREGA DOS DOCUMENTOS DA INSCRIÇÃO
Os candidatos deverão entregar pessoalmente, no período de 12 de setembro 
de 2014 a 23 de outubro, ou enviar por sedex (com data de postagem até 23 de 
outubro), os seguintes documentos:

4.1 Curriculum Lattes, devidamente documentado com cópias dos comprovantes, que 
será  pontuado  de  acordo  com  o  roteiro  constante  no  Anexo  I  deste  edital. 
Somente serão pontuados os certificados que apresentarem carga horária. Para 
comprovação  de  publicação  em  livros  e  periódicos  deverá  ser  apresentada 
fotocópia da capa, do índice e da ficha catalográfica, com registro de ISBN ou 
ISSN, respectivamente. Os currículos deverão ser grampeados ou encadernados, 
ter numeração das páginas (não serão aceitas folhas avulsas) e ordenados na 
sequência em que estão listados. Só serão avaliados os currículos que estiverem 
documentados.

4.2 Memorial descritivo, que deve constar de um relato individual de sua formação 
acadêmica  e  profissional,  destacando  as  suas  experiências,  a  disponibilidade 
para cursar a residência,  a expectativa em relação ao curso e a contribuição 
deste para a sua atuação profissional (máximo cinco páginas, espaço 1,5 e fonte 
Times New Roman 12). O memorial para o curso de Residência em Cirurgia e 
Traumatologia Bucomaxilofacial (RCTBMF), deverá ser realizado em Powerpoint e 
deverá ser apresentado no máximo em dez minutos na forma de apresentação 
oral, durante a entrevista.

4.3 Cópia autenticada do documento de identidade. Se estrangeiro, cópia autenticada 
do visto de permanência.

4.3.1.  Serão  considerados  documentos  de  identidade:  carteiras  de  identidade 
expedidas  pelos  Comandos  Militares,  pelas  Secretarias  de  Segurança  Pública, 
pelos Institutos de Identificação, carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores 
de  exercício  profissional  (ordens,  conselhos,  etc.);  certificado  de  reservista; 
carteira nacional de habilitação (somente o modelo aprovado pelo artigo 159 da 
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997).

4.4 Duas fotografias 3X4.

4.5 Comprovante do depósito bancário referente ao pagamento da taxa de inscrição.

4.6 Serão analisados somente os documentos dos candidatos que obtiverem na prova 
escrita nota igual ou superior a 7,00 (sete) e melhor classificação em número 
igual a 5 (cinco vezes o número de vagas, na área de concentração escolhida). 
Em caso de empate, serão convocados todos os candidatos que tiverem obtido o 
último valor  considerado na classificação.  Para  o programa de RCTBMF serão 
analisados apenas os documentos dos candidatos aprovados na prova escrita.

5. DA CONFIRMAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 
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5.1 A Confirmação da Inscrição dos candidatos que tiverem suas inscrições deferidas e 
o local de realização da prova (primeira etapa) e dos candidatos que tiverem sua 
inscrição  indeferidas  estarão  disponíveis  no  endereço  eletrônico: 
http://hurm.fepese.ufsc.br .

6. CRONOGRAMA DO PROCESSO DE SELEÇÃO: 
EVENTO DATA LOCAL
Publicação do Extrato do 
Edital

12 de SET Internet e jornal local

Inscrições on line 12 de SET a 23 de OUT
Home Page:
http://hurm.fepese.ufsc.br

Entrega pessoalmente ou 
envio via sedex do memorial, 
currículo lattes 
documentado, cópia 
autenticada do documento 
de identificação e fotos 3x4

12 de SET a 23 de OUT FEPESE

Homologação das inscrições A partir de 31 de OUT
Home Page: 
http//hurm.fepese.ufsc.br

PRIMEIRA ETAPA – FEPESE

Aplicação das provas escritas 
de conhecimentos gerais e 
específicos

08 de NOV

Universidade Federal de 
Santa Catarina – Campus 
Universitário – Trindade – 
Florianópolis - SC

Divulgação das provas e dos 
gabaritos

08 de NOV a partir das 
21 hs

Internet – Home Page: 
http://hurm.fepese.ufsc.br

Recursos das questões
10 e 11 de NOV (até às 
18 horas)

Internet – Home Page: 
http://hurm.fepese.ufsc.br, on 
line.

Análise dos recursos 12 a 18 de NOV

Divulgação dos recursos 20 de NOV
Internet – Home Page:
http://hurm.fepese.ufsc.br

Divulgação da lista dos 
classificados para a 2a etapa

A partir do dia 22 NOV
Internet – Home Page: 
http://hurm.fepese.ufsc.br, on 
line.

Divulgação das datas e locais 
da 2ª etapa

A partir do dia 25 NOV
Internet – Home Page: 
http://hurm.fepese.ufsc.br, on 
line.

SEGUNDA ETAPA – Campus Universitário
Entrevista e arguição do 
memorial descritivo. Análise 
dos currículos

01 A 05 DEZ

Divulgação dos resultados da 
2a etapa

A partir do dia 10 DEZ
Internet – Home Page:  
http://hurm.fepese.ufsc.br

Recurso da 2a etapa. 11 DEZ
Internet – Home Page: 
http://hurm.fepese.ufsc.br

Divulgação dos Resultados 
finais

A partir do dia 15 DEZ
Internet – Home Page:   
http://hurm.fepese.ufsc.br

Realização da Matrícula da 
RCTBMF

16 de DEZ
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Realização da Matrícula da 
RIMS e REMULTISF

09 e 10 de fevereiro

Matrícula RIMS – secretaria da 
Residência – andar térreo HU 
das 08 às 12 h e das 14 às 18 
h
Matrícula REMULTISF - sala 
229 do CCS - das 14 h às 18 h

7. DAS VAGAS
7.1 O processo seletivo destina-se a selecionar  candidatos para o provimento das 

vagas abaixo discriminadas por áreas profissionais e por áreas de concentração: 

RESIDÊNCIA INTEGRADA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE:

ÁREAS 
PROFISSIONAIS

Área de Concentração

Total de 
vagas

Atenção em 
Urgência e 
Emergência

Atenção em 
Alta 
complexida
de em 
saúde

Atenção à 
Saúde da 
Mulher e da 
Criança

Enfermagem 03 04 02 09

Farmácia 03 03 - 06

Nutrição 01 02 01 04

Odontologia - 01 - 01

Psicologia 01 03 02 06

Serviço Social 01 03 02 06

Fonoaudiologia - 02 - 02

Fisioterapia - 02 - 02

TOTAL                     09 20 07 36

• Poderá haver aumento do número de vagas, de acordo com a liberação destas 
pelo  Ministério  da  Educação,  inclusive  em  áreas  que  não  estão  abertas 
atualmente.

RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DA FAMÍLIA

PROFISSÃO REMULTISF
Enfermagem 03
Farmácia 03
Odontologia 02
Serviço social 02
Educação Física* 03
TOTAL 13**

*Educação Física (Bacharel em Educação Física - Resolução nº 07/CNE/CES/2004 
ou Licenciado em Educação Física - Resolução Nº 03/ 1987/CFE)
** Poderá haver aumento do número de vagas a depender da liberação destas pelo 
Ministério da Educação.

RESIDÊNCIA EM CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCOMAXILOFACIAL (RCTBMF):

PROFISSÃO RCTBMF
Odontologia 01
TOTAL 01
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8. DO PROCESSO DE SELEÇÃO:
8.1 O processo seletivo compreenderá duas etapas, a saber:
8.1.1. Primeira etapa:
Para todos os cursos de residência: Prova escrita com questões objetivas.
8.1.2. Segunda etapa:
8.1.2.1.  Para  os  cursos  de  Residência  Integrada  Multiprofissional  em  Saúde  e 

Residência Multiprofissional em Saúde da Família: Análise do currículo e defesa 
do Memorial Descritivo.

8.1.2.2.  Para  o curso de Residência  em Cirurgia e  traumatologia Bucomaxilofacial: 
Prova  discursiva,  Análise  de  currículo  e  entrevista,  onde  será  apresentado  o 
memorial descritivo. 

9. PRIMEIRA ETAPA: PROVA ESCRIITA
9.1  Para  os  candidatos  ao  Curso  de  Residência  em  Cirurgia  e  Traumatologia 

Bucomaxilofacial a prova escrita de caráter eliminatório, constará de questões 
objetivas, cada uma delas com 5 (cinco) alternativas das quais uma única será a 
correta, de acordo com o quadro abaixo:

Área de conhecimento Número 
de

ques-
tões

Valor Total

Conhecimentos específicos por área Profissi-
onal

40 0,25 10,00

Total 40 - 10,00

9.2 Para os candidatos aos demais cursos de residência a prova escrita de caráter 
eliminatório e classificatório constará de questões objetivas, cada uma delas com 
5 (cinco) alternativas das quais uma única será correta, de acordo com o quadro 
abaixo:

Área de conhecimento Número 
de

ques-
tões

Valor Total

Conhecimentos gerais 10 0,35 3,5
Conhecimentos específicos por área Profissio-
nal

20 0,325 6,5

Total 30 - 10,00

9.3 As questões de conhecimentos gerais  serão comuns aos cursos de Residência 
Integrada Multiprofissional em Saúde e Residência Multiprofissional em Saúde da 
Família.

9.4 As questões de conhecimentos específicos serão diferentes para cada um dos 
cursos.

9.5 O conteúdo programático das provas está publicado no Anexo II.

9.6 A nota da prova escrita será expressa de 0,00 a 10,00, com duas casas decimais 
sem arredondamento.
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9.7 A prova escrita será realizada na data de 08 de novembro de 2014, no Campus 
Universitário Reitor João David Ferreira Lima da Universidade Federal de Santa 
Catarina, em local que será divulgado no sitio do concurso na Internet, de acordo 
com o seguinte cronograma:

HORÁRIO EVENTO
14h10 Abertura dos portões de acesso ao local da prova.
14h50 Fechamento dos portões de acesso. A partir deste horário 

não será permitida a entrada de candidatos sob qualquer 
alegação.

14h52 Abertura dos envelopes e distribuição das provas
15h Início da resolução da prova
18h30 Término da prova. Entrega do caderno de prova e cartão res-

posta.

9.8 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da prova no 
horário descrito no cronograma acima, munido de caneta esferográfica feita com 
material transparente de tinta azul ou preta, de comprovante de inscrição e de 
documento de identidade original.

9.9 Não serão aceitos documentos de identidade ilegíveis e/ou fora do prazo de valida-
de (prazo de validade do documento de identidade 10 anos).

9.10 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização da 
prova, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, 
deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão 
policial, expedido há, no máximo, trinta dias.

9.11  O  candidato  que  necessitar  de  qualquer  tipo  de  condição  especial  para  a 
realização da prova deverá solicitá-la, por escrito, no ato de inscrição.

9.12  A  solicitação  de  condições  especiais  será  atendida  segundo  os  critérios  de 
viabilidade e de razoabilidade.

9.13 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova 
deverá levar acompanhante, que ficará em sala reservada para essa finalidade e 
que  será  responsável  pela  guarda  da  criança.  A  candidata  que  não  levar 
acompanhante não realizará a prova.

9.14 É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local 
de realização da prova e o comparecimento no horário determinado.

9.15 O candidato somente poderá se retirar do ambiente de prova acompanhado de 
fiscal.

9.16 Ao terminar a prova, desde que decorrido o tempo mínimo de 1 (uma) hora, o 
candidato  deverá  entregar  ao  fiscal  o  caderno de  prova e  o  cartão  resposta 
devidamente assinado.

9.17 Os últimos três candidatos em sala deverão permanecer até o término da prova.

9.18 No dia de realização da prova, não serão fornecidas, por qualquer membro da 
equipe  de  aplicação  dessa  e/ou  pelas  autoridades  presentes,  informações 
referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios de avaliação e de classificação.

9.19  Não  será  permitida,  durante  a  realização  da  prova,  a  comunicação  entre  os 
candidatos,  nem a utilização  de  máquinas  calculadoras  e/ou  similares,  livros, 
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anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta, 
bem como o porte e ou utilização de qualquer aparelho eletrônico (bip, telefone 
celular,  relógio  do  tipo  data bank,  walkman,  agenda  eletrônica,  notebook, 
palmtop, receptor, gravador etc.).

9.20 Caso o candidato leve algum aparelho eletrônico, este deverá ser entregue, sem 
qualquer outro aviso, ao fiscal de sala. O descumprimento da presente instrução 
implicará a eliminação do candidato.

9.21  Não  haverá  segunda  chamada  para  a  prova.  O  não  comparecimento  a  esta 
implicará a eliminação automática do candidato.

9.22 Serão classificados para a segunda etapa:
9.22.1. Nos cursos de Residência Integrada Multiprofissional em Saúde e Residência 

Multiprofissional em Saúde da Família os candidatos que obtiverem nota igual ou 
superior a 7,00 (sete) e melhor classificação em número igual a 5 (cinco vezes o 
número de vagas, na área de concentração escolhida).

9.22.2.  No  curso  de  Residência  em  cirurgia  e  traumatologia  Bucomaxilofacial:  os 
candidatos que obtiverem as cinco melhores notas.

9.23 Os candidatos aprovados e não classificados, conforme o número de vagas serão 
considerados excedentes, e poderão ser convocados nos casos de vacância de 
vaga, respeitados o limite de prazo de decorrência do curso, sem prejuízo da 
perda de conteúdo, conforme Regimento do Programa.

10. DA SEGUNDA ETAPA PARA OS CURSOS DE RESIDÊNCIA INTEGRADA MULTI-
PROFISSIONAL EM SAÚDE E RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DA 
FAMÍLIA: ANÁLISE DO CURRÍCULO E DEFESA DO MEMORIAL DESCRITIVO
10.1 A segunda etapa para os cursos de residência integrada multiprofissional  em 

saúde e residência multiprofissional em saúde da família constará de avaliação 
do Curriculum Lattes (peso 4); avaliação do Memorial Descritivo (peso 3) e defesa 
do memorial descritivo (peso 3).

10.2 Os candidatos classificados deverão comparecer no dia, horário e local para o 
qual foram convocados para realização de sua defesa do memorial descritivo, 
munidos do original do documento de identificação, não sendo aceitas cópias- 
mesmo que autenticadas ou protocolo de documento.

10.3  Não  será  permitida  a  entrada  no  local  após  o  horário  determinado  na 
convocação.

ANÁLISE DE CURRÍCULO
10.4  A  análise  do  currículo  e  defesa  do  memorial  descritivo  será  efetuada  pelas 

Comissões de Seleção dos Cursos, observada a tabela de títulos (anexo I).

10.5 Serão analisados somente os currículos dos candidatos que tiverem obtido nota 
igual ou superior a  7,0 (sete)  na prova escrita  e a melhor  classificação em 
número igual  a  5  (cinco)  vezes o número de vagas,  por  curso e  na área de 
concentração  escolhida.  Em  caso  de  empate,  serão  convocados  todos  os 
candidatos que tiverem obtido o último valor considerado na classificação da 
primeira etapa.

10.6 O memorial deve constar de um relato individual em que o candidato fará uma 
reflexão de seu processo de formação acadêmica e profissional, enfatizando as 
experiências e os motivos que contribuíram para a decisão de se candidatar a 
uma vaga na residência. Além disto, descrever sobre as suas disponibilidades, 
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expectativas e perspectivas referentes à sua inserção profissional no Curso de 
Residência escolhido.

10.7 A avaliação do Memorial Descritivo dar-se-á mediante a análise dos seguintes 
fatores, com pontuação de (0,0) zero a (10,0) dez cada um deles:

1) Apresentação de acordo com as normas da ABNT;
2) Texto demonstrando uso correto da língua portuguesa;
3) Estrutura do texto escrito demonstrando lógica, objetividade, coerência e 
clareza na apresentação dos dados do memorial descritivo e pertinência dos 
mesmos;
4) Capacidade de reflexão e síntese.

10.8  A  nota  atribuída  à  avaliação  do  Memorial  Descritivo  corresponderá  à  média 
aritmética das atribuídas aos fatores descritos.

11. DA SEGUNDA ETAPA PARA O CURSO DE RESIDÊNCIA EM CIRURGIA E TRAU-
MATOLOGIA BUCOMAXILOFACIAL
11.1  A  segunda  etapa  para  o  curso  de  Residência  em  Cirurgia  e  Traumatologia 

Bucomaxilofacial, constará de prova discursiva, análise de currículo e entrevista, 
onde será apresentado o memorial descritivo.

11.2 Os candidatos classificados deverão comparecer no dia, horário e local para o 
qual foram convocados, munidos do original do documento de identificação, não 
sendo aceitas cópias mesmo que autenticadas ou protocolo de documento.

11.3  Não  será  permitida  a  entrada  no  local  após  o  horário  determinado  na 
convocação.

PROVA DISCURSIVA
11.4 O conteúdo programático da prova encontra-se descrito no anexo II deste Edital.

11.5 O candidato receberá, para a resolução da prova discursiva uma folha contendo 
as perguntas, folha de rascunho e folhas de respostas, tantas quanto forem as 
perguntas a serem respondidas.

11.6 A resposta de cada uma das perguntas deverá ser transcrita para a respectiva 
folha de resposta com caneta feita de material  transparente, de tinta azul ou 
preta.

11.7  A  questão  será  avaliada  unicamente  pelo  texto  transcrito  para  a  folha  de 
respostas, não sendo válidas quaisquer anotações feitas no caderno de questões 
e ou folha de rascunho.

11.8 As respostas serão avaliadas por uma banca composta por 2 (dois) professores. 
Cada um atribuirá, para cada questão, nota numa escala numa escala de 0 a 1 
ponto.

11.9 A nota da prova será a média aritmética  das  notas atribuídas  ao candidato. 
Havendo divergência superior a 20% (vinte por cento) entre as notas atribuídas 
pelos  dois  avaliadores,  a  respectiva  prova  será  avaliada  por  um  terceiro 
professor, sendo neste caso a nota do aluno a média das 2 (duas) maiores notas 
atribuídas.

11.10 A folha de respostas não poderá ser assinada ou conter qualquer,  desenho, 
palavra, letra ou sinal que possa identificar o autor.
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11.11 O candidato, ao terminar a sua prova, entregará ao fiscal a folha de perguntas e 
as folhas de respostas.

11.12 A prova discursiva também avaliará a proficiência em língua inglesa através de 
perguntas  em língua  inglesa  e  a  resposta  deverá  ser  redigida  na  respectiva 
língua.

11.13  A  prova  discursiva,  de  caráter  classificatório,  será  realizada  somente  pelos 
candidatos  aprovados  para  a  segunda  fase,  ou  seja,  os  cinco  primeiros 
candidatos.

ANÁLISE DE CURRÍCULO
11.14  A  análise  de  currículo,  de  caráter  classificatório,  constará  na  análise  dos 

documentos  apresentados  pelos  candidatos,  de  acordo  com  o  Anexo  I  do 
presente edital.

11.15 Não serão admitidos quaisquer documentos apresentado fora do período da 
inscrição neste processo seletivo.

11.16  Será  atribuída  nota  0  (zero)  aos  candidatos  que  não  apresentarem  os 
documentos, de acordo com o disposto no Anexo I deste edital.

11.17 A atribuição de nota zero não implica em desclassificação do candidato que 
poderá participar da etapa seguinte.

11.18 A análise do currículo totalizará cem (100) pontos,  de acordo com a tabela 
constante do anexo II do presente Edital, que serão convertidos em notas de 0,00 
a 10,00,  valendo cada ponto obtido na contagem dos documentos 0,10 (dez 
centésimos).

11.19  O  resultado  da  análise  do  currículo  será  publicado  juntamente  com  a 
classificação final do processo seletivo.

ENTREVISTA
11.21  A  entrevista  não  será  pontuada,  porém  constará  de  perguntas  a  serem 

realizadas pela banca,  que a mesma achar pertinente no que diz respeito ao 
currículo e/ou ao memorial descritivo.

11.22 A entrevista será feita por uma banca constituída de 3 (três) examinadores que 
atribuirão  notas  de  0  (zero)  a  10,00  (dez)  a  cada  uma  das  respostas  do 
candidato.  A  nota  da  entrevista  será  a  média  aritmética  atribuída  pelos  três 
examinadores.  Para  a  prova  de  Cirurgia  e  Traumatologia  Bucomaxilofacial  a 
banca será composta por dois examinadores.

11.23 O resultado da entrevista será publicado juntamente com a classificação final do 
processo seletivo.

12. DA APROVAÇAO, DA CLASSIFICAÇÃO E DO DESEMPATE.
12.1  Para  apuração  da  nota  final  do  candidato  as  notas  das  etapas  do  Processo 

Seletivo serão consideradas de acordo com o quadro abaixo:

PARA OS CURSOS DE RESIDÊNCIA INTEGRADA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚ-
DE E RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DA FAMÍLIA 

INSTRUMENTO DE SELEÇÃO PESO
PRIMEIRA ETAPA- Prova escrita 1
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SEGUNDA ETAPA- Análise do Curriculum vitae + análise e 
defesa do Memorial descritivo

1

PARA O CURSO DE RESIDÊNCIA EM CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCOMAXI-
LOFACIAL

INSTRUMENTO DE SELEÇÃO PESO
PRIMEIRA ETAPA- Prova escrita 3
SEGUNDA ETAPA- Prova discursiva 6
Análise de curriculo 1

12.2 A nota final, expressa de 0,00 (zero) a 10,00, será obtida de acordo com as fór-
mulas abaixo:

PARA OS CURSOS DE RESIDÊNCIA INTEGRADA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚ-
DE E RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DA FAMÍLIA

NF = N1E + N2E/ 2
Sendo:
NF= Nota final.
N1E= Nota obtida na primeira etapa.
N2E= Nota obtida na segunda etapa.

PARA OS CURSOS DE RESIDÊNCIA EM CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCOMA-
XILOFACIAL

MF = [PO (x3) + PD(x6) + AC(x1)] / 10
Sendo:
PO= Prova objetiva.
PD= Prova discursiva.
AC= Análise de currículo

12.3 Serão considerados aprovados os candidatos que tiverem obtido nota final igual 
ou  superior  a  sete  (7,00).  Para  o  programa  da  RCTBMF  será  considerado 
aprovado o candidato que obtiver a maior média aritmética obtida pela fórmula 
descrita acima.

12.4 A ausência ou não realização de qualquer uma das provas das duas etapas, 
ocasionará a eliminação do candidato.

12.5  No  caso  de  empate  no  resultado  final,  serão  utilizados  como  critérios  de 
desempate, nesta ordem:
1. Maior idade;
2. Maior nota obtida na prova escrita;
3. Maior nota na segunda etapa.

1111111 Para o Programa de Cirurgia e Traumatologia Bucomaxilofacial esta ordem de 
desempate será:
1. Maior idade;
2. Maior nota na segunda etapa;
3. Maior nota obtida na prova escrita.
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12.6 Os candidatos aprovados serão classificados por categoria profissional e área de 
concentração,  nos  cursos  em que  foram inscritos,  de  acordo  com os  valores 
decrescentes das notas finais.

12.7  Não  havendo  aprovação  de  candidatos  suficientes  em  uma  das  áreas  de 
concentração,  no  Curso  de  Residência  Integrada  Multiprofissional  em 
Saúde/HU/UFSC,  poderão  ser  remanejados  candidatos  aprovados  e  não 
classificados na outra área, desde que seja de interesse do candidato.

13. DO RESULTADO FINAL
13.1  O resultado  final  do  Processo  Seletivo  será  homologado  por  meio  de  edital, 

contendo os nomes dos candidatos classificados, que será publicado no endereço 
eletrônico: http://coremu.fepese.org.br.

13.2 O prazo de validade do presente Processo Seletivo encerra-se com a efetiva 
convocação, por parte do Centro de Ciências da Saúde da Universidade Federal 
de Santa Catarina, dos candidatos classificados.

14. DA MATRÍCULA
14.1 A matrícula ocorrerá nas datas previstas no cronograma do processo seletivo nos 

seguintes locais:
a) Programa de Residência Integrada Multiprofissional em Saúde: secre-
taria do curso, localizada no andar térreo do HU/UFSC, das 9h às 12h e das 14h 
às 17h;
b) Programa de Residência Multiprofissional em Saúde da Família: secre-
taria do curso, localizada no 2° andar do prédio administrativo do Centro de Ciên-
cias da Saúde, sala 229, das 14 h às 18 h;
c) Programa de residência em Cirurgia e traumatologia Bucomaxilofacial: a matrí-
cula ocorrerá no dia 16 de dezembro de 2014 no Departamento do curso de 
Odontologia, 2º andar do prédio administrativo do Centro de Ciências da Saúde.

14.2 Os candidatos que não comparecerem até a data/horário  limite  de matrícula 
serão considerados desistentes, perdendo o direito a vaga.

14.3 No momento da matrícula, o candidato aprovado e classificado deverá:
a) Apresentar cópia autenticada do diploma do curso de graduação expedido por 
instituição credenciada pelo Ministério da Educação ou revalidado na forma pre-
vista na legislação pertinente, quando obtidos no exterior; na área para a qual foi  
efetuada a inscrição;
b) Comprovar proficiência em Língua Portuguesa, se a língua materna não for o 
Português. Será aceito o certificado CELPE-Bras (Certificado de Proficiência em 
Língua Portuguesa para Estrangeiros).
c) Comprovar a inscrição no conselho de classe profissional (poderá ser apresen-
tada a inscrição provisória);
d) Apresentar PIS/PASEP;
e) Apresentar carteira de trabalho;
f) Número do cartão Nacional de Saúde;
g) Número do CPF;
h) Número da carteira de identidade;
i) Título de eleitor;
j) Conta bancária (conta corrente, informando agência, número da conta e 
dígito);
k) Informar tipo sanguíneo e fator RH;
l) Assinar declaração pessoal de que não possui vínculo empregatício (Anexo III).
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14.4 Em caso de desistência de um candidato aprovado será chamado, via e-mail ou 
por telefone, o primeiro candidato excedente classificado, que terá o prazo de 02 
(dois) dias úteis, a contar do contato, para a realização da sua matrícula, sob 
pena de ser considerado desistente.

14.5  Os  candidatos  aprovados  e  não  classificados  deverão  retirar  os  documentos 
encaminhados para etapa da entrevista até 01 mês após a realização da prova, 
após este período o material será descartado.

15. DOS RECURSOS
15.1 Caberão recursos em relação a não homologação das inscrições,  conteúdo e 

gabaritos  preliminares  da  prova  escrita  e  resultado  da  segunda  etapa  do 
processo seletivo.

15.2 Os recursos quanto a não homologação das inscrições e resultado da segunda 
etapa  do  processo  seletivo  deverão  ser  interpostos  até  às  18  horas  do  dia 
subsequente à publicação da homologação das inscrições.

15.3  Os  recursos  quanto  ao  conteúdo  e  gabaritos  preliminares  da  prova  escrita 
deverão  ser  interpostos  até  às  18  horas  do  segundo  dia  subsequente  à 
publicação dos respectivos atos.

15.4 Os recursos só poderão ser interpostos pela Internet, no sitio do concurso na 
Internet,  no  endereço  eletrônico:  http://coremu.fepese.org.br  seguindo  as 
instruções nele contidas.

15.5  Se  do  exame  de  recursos  resultar  anulação  de  questão  da  prova  escrita,  a 
pergunta  será  considerada  como  respondida  corretamente  por  todos  os 
candidatos  que  a  responderam,  independentemente  de  terem  recorrido.  Se 
houver alteração,  por força de impugnações,  de gabarito oficial  preliminar de 
questão integrante de prova,  essa alteração valerá para todos os candidatos, 
independentemente de terem recorrido.

15.6  Do  resultado  final  só  serão  cabíveis  reconsiderações  em grau  de  recurso  à 
COREMU, no prazo de cinco dias da divulgação do resultado final.

15.7 Os requerimentos de reconsideração e de recurso dirigidos à COREMU devem ser 
apresentados pelo candidato ou por seu representante legal  na Secretaria do 
Programa de Residência  Integrada Multiprofissional  em Saúde (andar  térreo – 
HU/UFSC).

16. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA
16.1 Delega-se competência à FEPESE para:

a) Emitir os documentos de homologação das inscrições;
b) Aplicar, julgar e corrigir a prova escrita;
c) Proceder à avaliação da prova escrita;
d) Apreciar os recursos relacionados à prova escrita, previstos neste edital;
e) Receber documentos dos candidatos;
f) Divulgar os resultados da primeira etapa do concurso;
g) Emitir relatórios de classificação dos candidatos;
h) Prestar informações sobre o concurso dentro de sua competência;
i) Atuar em conformidade com as disposições deste edital.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Comissão Organizadora 

do Processo Seletivo.
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Florianópolis, 12 de setembro de 2014.

Professora Francine Lima Gelbcke
COORDENADORA DA COMISSÃO DE RESIDÊNCIAS

MULTIPROFISSIONAIS E UNIPROFISSIONAIS EM SAÚDE DA UFSC
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Anexo I – Tabela de pontuação da avaliação do curriculum vitae. 

ATIVIDADE
S

ITENS Quantida
de

SUB-
TOTAL*

PESQUISA

Participação em projeto de pesquisa
0,5 por semestre

2,0

Apresentação de trabalho oral em 
eventos

0,4 por trabalhoPublicação de resumos em anais de 
eventos ou apresentação de trabalhos 

em eventos na forma de pôster
0,4 por resumo

Publicação de artigos em periódicos
1 por trabalho

EXTENSÃO

Participação em projetos de extensão 
0,5 ponto por semestre

3,5

Participação na organização de 
eventos acadêmicos ou profissionais

0,1 ponto por evento

Participação como monitor em eventos 
acadêmicos ou profissionais

0,05 ponto por evento

Participação em cursos e eventos 
científicos

0,1 por hora

EXPERIÊNCI
AS 

ACADÊMICA
S E 

PROFISSIO
NAIS

Estágio não obrigatório
0,005 ponto por hora (máximo 3 

pontos)

4,5

Monitoria de disciplina de graduação
0,5 ponto por semestre
Palestras ministradas 
0,4 ponto por palestra

Cursos ministrados
0,4 ponto por hora

Representação Discente
0,2 ponto por semestre

Língua estrangeira 
0,1 ponto por semestre de estudo 

(máximo 1 ponto)
ou 0,5 para certificado de proficiência

ou 1,0 para certificado do TOEFL

Pós Graduação –
0,5 ponto por Especialização 
Distinção e prêmio na área

 0,5 ponto
Aprovação em concursos públicos 

0,1 ponto
Experiência na categoria profissional 

0,25 ponto por semestre

TOTAL 
10
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*Refere-se à soma máxima permitida no campo de atividade.
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ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

TÓPICOS GERAIS PARA OS PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL:
Conhecimentos gerais sobre o SUS; Políticas públicas de Saúde nas diversas áreas de 
atendimento,  em especial  em urgência  e  emergência  e  alta  complexidade,  e  em 
Atenção  Básica  em saúde;  Planejamento,  avaliação  e  gestão  em saúde no  Brasil; 
Política nacional de humanização. Vigilância em saúde. Sistemas de Informação em 
Saúde.

REFERÊNCIAS
BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Sistema Único de Saúde / Conse-
lho Nacional de Secretários de Saúde. – Brasília: CONASS, 2007. 291 p. (Coleção Pro-
gestores – Para entender a gestão do SUS, 1).

BRASIL. Lei n. 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da Saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências, [on-line], Brasília, 1990. Disponível 
em:  <http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=134238>. 
Acesso em: 22 ago. 2006.

BRASIL. Lei n. 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 
intergovernamentais  de  recursos  financeiros  na  área  da  Saúde  e  dá  outras 
providências,  [on-line],  Brasília,  1990.  Disponível  em: 
<http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=134561>.  Acesso 
em: 22 ago. 2006.

BRASIL.  Conselho  Nacional  de  Secretários  de  Saúde.  Assistência  de  Média  e  Alta 
Complexidade  no  SUS  /  Conselho  Nacional  de  Secretários  de  Saúde.  –  Brasília  : 
CONASS, 2011. 223 p. (Coleção Para Entender a Gestão do SUS 2011, 4).

BRASIL.  Ministério  da  Saúde.  Secretaria  de  Atenção  à  Saúde.  Política  Nacional  de 
Humanização da Atenção e Gestão do SUS. Redes de produção de saúde / Ministério 
da  Saúde,  Secretaria  de  Atenção  à  Saúde,  Política  Nacional  de  Humanização  da 
Atenção e Gestão do SUS. – Brasília : Ministério da Saúde, 2009. 44 p.: il. color. – (Série 
B. Textos Básicos de Saúde).

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações 
Programáticas e Estratégicas. Atenção hospitalar / Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção à Saúde, Departamento de Ações Programáticas e Estratégicas. – Brasília: Mi-
nistério da Saúde, 2011. 268 p., il. – (Série B. Textos Básicos de Saúde) (Cadernos Hu-
manizaSUS ; v. 3).

BRASIL. Ministério da Saúde. O SUS de A a Z : garantindo saúde nos municípios / Minis-
tério da Saúde, Conselho Nacional das Secretarias Municipais de Saúde. – 3. ed. – Bra -
sília : Editora do Ministério da Saúde, 2009. 480 p.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Vigilância em saúde: 
panoramas, conjunturas, cartografias: gestão 2009-2010 / Ministério da Saúde, Secre-
taria de Vigilância em Saúde. – Brasília : Ministério da Saúde, 2010. 376 p. : il. – (Série 
C. Projetos, Programas e Relatórios)

BRASIL. Ministério da Saúde. Conselho Nacional de Saúde. Relatório Final da 14ª Con-
ferência Nacional de Saúde: Todos Usam o SUS. SUS na Seguridade Social – Política Pú-
blica, Patrimônio do Povo Brasileiro /Ministério da Saúde, Conselho Nacional de Saúde. 
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– Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2012.XXX p. : il. – (Série C. Projetos, Progra-
mas e Relatórios).

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Núcleo Técnico da Política 
Nacional de Humanização.
HumanizaSUS: Documento base para gestores e trabalhadores do SUS / Ministério da 
Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Núcleo Técnico da Política Nacional de Humani-
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SERVIÇO SOCIAL:
Conteúdos e referências são as mesmas indicadas para a RIMS.

RESIDÊNCIA EM CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCOMAXILOFACIAL
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Anestesiologia e sedação, avaliação pré-operatório, conduta em pacientes especiais, 
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implantodontia,  reconstruções  alveolares  para  implantodontia,  traumas 
bucomaxilofaciais,  patologias  bucomaxilofacias,  doenças  da  articulação  temporo-
mandibular, cirurgia ortognática, reconstruções maxilofaciais.

REFERÊNCIAS:
ANDRADE, E.D. Terapêutica medicamentosa em odontologia. São Paulo, Artes Médicas, 
1999.

Domingues, A.M.; Gil, J.N.; Claus, J.D.P.: Cistos Odontogênicos intra-ósseos, 1ª ed, São 
Paulo, Editora Santos, 2007.

ELLIS II, E., Zide, M.F. Surgical approaches to the facial skeleton. Wavery Co., 1a ed., 
1995.

Gil, J.N.; Claus, J.D.P.: Estética Facial, 1ª ed, São Paulo, Editora Santos, 2009.

Gil,  J.N.;  Gil,  L.F.:  Cirurgia  do  terceiro  molar  impactado,  1ª  ed,  São  Paulo,  Editora 
Santos, 2012.

HAMMER, B. Orbital fractures: diagnosis, operative treatment, secondary corrections. 
Germany, Hogrefe & Huber Publishers, 1995.

Malamed, S.F.: Manual de anesthesia local, 5ª ed, Rio de Janeiro, 2005.

Miloro,M; Ghali,G.E.; Larsen, P.E.; Waite, P.D.: Princípios de Cirurgia Bucomaxilofacial de 
Peterson, 2ª ed, São Paulo, Editora Santos, 2011.

MISCH, C.E. Implantes Dentários Contemporâneos, 2a ed, São Paulo: Ed. Santos, 2000.

NEVILLE, W.B. et al. Patogia Oral & Maxilofacial. Rio de Janeiro, Guanabara Koogan, 
1998.

PETERSON, L.J., Ellis III, E., Hupp Jr., Tucker, M.R. Cirurgia Oral e Maxilofacial Contem-
porânea. 4 ed. Rio de Janeiro: Elsevier. 2005.

PREIN, J. et al. Manual of internal fixation in the cranio-facial skeleton: techiniques re-
commended by the AO/ASIF Maxillofacial group . Germany, Springer-Verlag Berlin Hei-
delberg, 1998.

PROFFIT, W. R.; WHITEJR, R. P.; SARVER, D. M. Tratamento Contemporâneo de Deformi-

dades Dentofaciais. Mosby Elservier; 2003.

Sailer, H.F., Pajarola, G.F. Cirurgia Bucal, Artmed. ed., 1a ed. 2000

Standring, S.Gray’s Anatomia – 40 Ed. Elsevier 2010  

TOPAZIAN, R. G.; GOLDBERG, M. H. Infecções Maxilofaciais e Orais. São Paulo; Santos, 
1997

[39]



ANEXO III: COMPROVANTE PESSOAL DE QUE NÃO POSSUI VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
(ITEM 14.3 – alínea “l”)

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins, que não possuo vínculo empregatício, o que me 

permite receber a bolsa de residência a ser paga pelo Ministério da Educação. Estou 

ciente de que no período da realização da residência não poderei assumir vínculo em-

pregatício, o que determinará o meu desligamento do Programa de Residência e ime-

diato cancelamento da bolsa de residência.

                                                                       Florianópolis, .......de ......................... de 

2015.

Assinatura do candidato
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